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O apoio à retoma progressiva volta a ser novamente alterado. O novo diploma determina que 

as novas medidas produzem efeitos desde o dia 1 de maio.  

Eis as principais alterações:  

(A) As empresas com quebra de faturação igual ou superior a 75% podem: 

a) Durante o mês de maio, reduzir o período normal de trabalho (PNT) até ao máximo 

de 100%, podendo aplicar esta redução a todos os trabalhadores;  

b) Durante o mês de junho, reduzir o PNT até ao máximo de 100%, até ao limite de 75% 

dos trabalhadores, ou, em alternativa, reduzir o PNT até ao máximo de 75%, podendo 

neste caso aplicar a redução à totalidade dos trabalhadores ao seu serviço; 

c) Durante o mês de junho, se a atividade da empresa se enquadrar nos setores de bares, 

discotecas, parques recreativos e fornecimento ou montagem de eventos, com 

empresas abrangidas definidas por portaria dos membros do Governo responsáveis 

pelas áreas da economia, das finanças e da segurança social, designadamente através da 

respetiva Classificação Portuguesa das Atividades Económicas, reduzir o PNT até ao 

máximo de 100%, podendo neste caso aplicar a redução à totalidade dos trabalhadores 

ao seu serviço. 

Recorde-se que, até agora, o limite máximo de redução do PNT era de 75% para os meses de 

maio e junho. As novas medidas permitem, pois, um aumento da redução do PNT, que se torna 

mais favorável para as empresas.  

(B) As microempresas que beneficiem do apoio simplificado à manutenção dos postos de 

trabalho não podem fazer cessar, durante o período de concessão do apoio, bem como nos 

90 dias seguintes, contratos de trabalho por despedimento coletivo, despedimento por 

extinção do posto de trabalho e despedimento por inadaptação, nem iniciar os respetivos 

procedimentos. 

O novo diploma consagra, assim, uma extensão da obrigação de manutenção dos contratos de 

trabalho, uma vez que a norma anterior previa um prazo de 60 dias.  

As alterações publicadas constituem mais um instrumento de resposta às dificuldades económicas 

das empresas causadas pela pandemia COVID-19. 
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Esta informação é de caráter genérico, 

não devendo ser considerada como 

aconselhamento profissional. 

Ao contrário do que se previa no diploma 

anterior, as empresas com quebra de 

faturação igual ou superior a 75% podem 

reduzir o PNT até 100% nos meses de maio 

e junho.  
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